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surgiuO Programa 

necessidade 

direitos aos

de garantia 

povos

indígenas.

a partir da

dos

As

demandas foram pautadas por

lideranças indígenas do Estado do

Maranhão, em reuniões tratativas

com o Comitê de Diversidade do

TJMA durante o ano de 2022.

Foto: Reunião com lideranças indígenas no dia 15/02/2022

COMO
SURGIU?



OBTIDOS
RESULTADOS

1.

Resolução GP 42/2022, 

instituindo Ouvidoria dos Povos 

Indígenas e os Núcleos de 

Mediação e Conciliação 

Indígenas



OBTIDOS
RESULTADOS

2.

Portaria TJMA 2046, de 22 de abril de 2022, 

instituindo Grupo de Trabalho 

Interinstitucional para elaboração dos 

projetos de cursos de formação com 

temáticas antidiscriminatórias por meio 

da parceria do Comitê de Diversidade e 

Instituto Federal do Maranhão (IFMA) 

Campus Barra do Corda



OBTIDOS
RESULTADOS

3.

Portaria TJMA 2051, de 25 de abril de 2022, 

instituindo Grupo de Trabalho 

Interinstitucional para elaboração do 

projeto de curso de formação de 

conciliadores e mediadores indígenas no 

âmbito do Tribunal de Justiça do 

Maranhão



OBTIDOS
RESULTADOS

4.

Ofício (OFC-COMDIV – 732022) encaminhado à 

Corregedoria Geral da Justiça (CGJ), sugerindo 

expedição de Recomendação aos Registradores e 

Oficiais de Registro do Estado do Maranhão, para 

observância da regulamentação disposta na 

Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 3, de 19/04/2012, 

que dispõe em seu Artigo 2º, que no assento de 

nascimento do indígena, integrado ou não, deve 

ser lançado, a pedido do apresentante, o nome 

indígena do registrando, de sua livre escolha, não 

sendo caso de aplicação do art. 55, parágrafo 

único da Lei n.º 6.015/73.



BENEFÍCIOS
Concretizar o programa institucional do 

TJMA“Justiçade Proximidade”;

Efetivara garantia de direitos 

fundamentais;

Melhorar a prestação jurisdicional com o 

trabalho na ponta;

Fortaleceras parcerias institucionais;

Sensibilizar público interno e sociedade 

para a garantia dos direitos da população 

indígena;

Impulsionar políticas judiciárias e 

políticas públicas;

Alinhar as ações do Judiciário à Agenda 

Nacional do Judiciário e a Agenda 2030.

Foto: reunião de trabalho do dia 28/04/2022.



AÇÕESEPROJETOS

PROVIMENTOCGJNº 49, 

DE3 DENOVEMBRODE 

2022,QUE 

REGULAMENTAO 

REGISTROCIVIL 

INDÍGENANO 

MARANHÃO

OUVIDORIAINDÍGENAE 

NÚCLEOSDEMEDIAÇÃO 

CONCILIAÇÃO 

INDÍGENAS

AUDIÊNCIAPÚBLICADE 

“ACESSOÀJUSTIÇA 

AOSPOVOSINDÍGENAS”



Data: 17de Novembro de 2022

Local: Imperatriz-MA

As autoridades do Judiciário maranhense, Ministério

Público estadual, Defensoria Pública, OAB/MA, Funai,

secretarias estaduais de Segurança Pública e de

Direitos Humanos e Participação Popular ouviram

atentamente e registraram as reivindicações, críticas,

dúvidas e sugestões apresentadas por representantes

dos povos indígenas Canela, Gavião, Kari Guajajara,

Krikatí, Ka’apor, Krenyê, Krepym e Tembé

O encontro reuniu cerca de 100 pessoas no auditório 

“Dr. José Clebis dos Santos”, na Subseção da OAB.

Foto: Audiência Pública de acesso aos Povos Indígenas

AUDIÊNCIAPÚBLICADE 

ACESSO

AOSPOVOSINDÍGENAS



MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOSPOVOSINDÍGENAS
Data: 18de Novembro de 2022

Local: Território São José (Krikati), em Montes Altos-MA

Serviçosoferecidos:
Defensoria Pública Estadual: retificação de registro civil, 

reconhecimento de paternidade, ações de adoção e de guarda; 

IDENT (SSP/MA): expedição de 100 carteiras de identidade;

TRE/MA : 25 atendimentos, entre alistamentos, revisões e 

transferências;

Cartório de Registros Civis de Montes Altos, Sítio Novo e Lajeado

Novo: estimativa de 200 atendimentos, entre registro tardio e

retificações de grafia, inclusão de nome ou sobrenome indígena,

acréscimo de dados quanto a aldeia;

FUNAI: 85 pré-agendamentos de atendimentos a indígenas e

requerimentos de registro civil;

MPMA: 30 atendimentos e orientações jurídicas, participação e

manifestação nas audiências cíveis;

JUÍZES : 100 atendimentos, informações processuais, orientações

sobre procedimentos de registro civil, realização de audiências

judiciais e extrajudiciais de conciliação e instrução em processos

reconhecimento de paternidade, retificação de registro civil,

guarda e adoção, com prolação de sentenças, despachos e

decisões.



MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOS POVOS INDÍGENAS

GUAJAJARAEKANELA
Data: 20 a 22/3 de 2023

Local: Barra do Corda-MA

Nesta 2º ação do projeto, a primeira de 2023, a comunidade de

Barra do Corda foi a contemplada. As etnias Guajaraja e Kanela

receberam os serviços de expedição de certidão de nascimento

(tardia), retificação de nome e para inclusão da etnia, além de

atendimento de demandas judiciais.



DPE

201 120
Jurídicos

148
Cartórios 

Extradujudiciais

MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOS POVOS INDÍGENAS

Cartório participante: 
Barra do Corda

Indígenas atendidos200
SERVIÇOS:

GUAJAJARAEKANELA
Data: 20 a 22/3 de 2023

Local: Barra do Corda-MA



MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOS POVOS INDÍGENAS

KRIKATI
Data: 30/5 a 1/6de 2023

Local: Montes Altos-MA

A população, predominantemente Krikati, 

serviços de expedição de certidão de

foi beneficiada

com 

nascimento (tardia),retificação de nome e para inclusão da etnia, além de expedição de

documentos básicos (RG, CPF e Título Eleitoral), e atendimento de

demandas judiciais.



121
DPE

63
Jurídicos

217 20

RG CTPS

195
Cartórios 

Extradujudiciais

Cartórios participantes: 
Sítio Novo, Lajeado Novo, Montes Altos

22
TRE

250 Indígenas atendidos

MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOS POVOS INDÍGENAS

KRIKATI
Data: 30/5 a 1/6de 2023

Local: Montes Altos-MA

26

CPF

SERVIÇOS:



MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOS POVOS INDÍGENAS

KRIKATI
Data: 30/5 a 1/6de 2023

Local: Montes Altos-MA



Jackson Krikati

Liderança indígena

MUTIRÃODEATENDIMENTO

AOS POVOS INDÍGENAS

KRIKATI
Data: 30/5 a 1/6de 2023

Local: Montes Altos-MA



1ºCASAMENTOCOMUNITÁRIO 

DOSPOVOSINDÍGENAS

DOMARANHÃO

Data: 02 de Junho de 2023

Local: Montes Altos, Imperatriz-MA.

O Poder Judiciário realizou o 1º casamento comunitário no

Maranhão, exclusivo para a comunidade indígena.

A cerimônia foi realizada na aldeia São José, da etnia

Krikati, distante 675km de São Luís, e reuniu 53 casais, entre

jovens e idosos, que se inscreveram no projeto

“Casamentos Comunitários” junto aos cartórios de Montes

Altos, Sítio Novo e Lajeado Novo.



MATÉRIAJORNALNACIONAL

1ºCASAMENTOCOMUNITÁRIODOS

POVOS INDÍGENASDO MARANHÃO



MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOS POVOS INDÍGENAS

B

Durante este 3º multirão, novamente foram

oferecidos os serviços como expedição de

certidão de nascimento (tardia), retificação de

nome para inclusão da etnia e expedição de

documentos básicos (RG, CPF e Título Eleitoral),

além de atendimento de demandas judiciais.GUAJAJARAEGAVIÃO
Data: 20 a 22/6 de 2023

Local: Amarante-MA



300
DPE

43
Jurídicos

275 4

RG DNA

Cartórios 
Extradujudiciais

Cartórios participantes: 
Amarante, 1ºe 2º Ofícios de Imperatriz, Grajaú

435 112
TRE

468 Indígenas atendidos
MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOS POVOS INDÍGENAS

GUAJAJARAEGAVIÃO
Data: 20 a 22/6 de 2023

Local: Amarante-MA

15

CPF

SERVIÇOS:



MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOS POVOS INDÍGENAS

GUAJAJARAEGAVIÃO
Data: 20 a 22/6 de 2023

Local: Amarante-MA



Suluene Guajajara

Liderança indígena

MUTIRÃODEATENDIMENTO

AOS POVOS INDÍGENAS

GUAJAJARAEGAVIÃO
Data: 20 a 22/6 de 2023

Local: Amarante-MA



MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOS POVOS INDÍGENAS

Data: 16 a 20/10/2023

Local: Grajaú -MA

O mutirão foi realizado em parceria com a FUNAI e demais

órgãos, sede do município de Grajaú.

Ofertar serviços essenciais como: Certidão de Nascimento

Tardia, Carteira de Identidade (RG), CPF, CTPS, Título de Eleitor,

Ação de Guarda, de Adoção, de Retificação de etnia e outros.

A ação abrangeu povos dos territórios indígenas Bacurizinho,

Bananal, Arariboia, Urucu-Juruá, Geralda Toco Preto e Cana

Brava.



Cartórios 
Extradujudiciais

MUTIRÃODEATENDIMENTO 

AOS POVOS INDÍGENAS

Cartório participante: 
Grajaú

Indígenas atendidos236
SERVIÇOS:

Data: 16 a 20/10/2023

Local: Grajaú -MA

486



OBTIDOS
RESULTADOS

1.
Resolução GP 42/2022,

instituindo Ouvidoria

dos Povos Indígenas e

os Núcleos de Mediação 

e Conciliação Indígenas

2.
Portaria TJMA 2046, de 22

de abril de 2022, 

instituindo Grupo de 

Trabalho Interinstitucional

para elaboração dos

projetos de cursos de

formação com temáticas 

antidiscriminatórias por 

meio da parceria do 

Comitê de Diversidade e 

Instituto Federal do 

Maranhão (IFMA) Campus

Barra do Corda

3.
Portaria TJMA 2051, de

25 de abril de 2022,

instituindo Grupo de

Trabalho 

Interinstitucional para

elaboração do projeto

de curso de formação

de conciliadores e 

mediadores indígenas

no âmbito do Tribunal

de Justiça do

Maranhão

4.
Ofício (OFC-COMDIV – 732022)

encaminhado à Corregedoria Geral 

da Justiça (CGJ), sugerindo 

expedição de Recomendação aos 

Registradores e Oficiais de Registro 

do Estado do Maranhão, para 

observância da regulamentação 

disposta na Resolução Conjunta 

CNJ/CNMP nº 3, de 19/04/2012, que 

dispõe em seu Artigo 2º, que no 

assento de nascimento do indígena,

integrado ou não, deve ser lançado,

a pedido do apresentante, o nome

indígena do registrando, de sua livre

escolha, não sendo caso de

aplicação do art. 55, parágrafo único

da Lei n.º 6.015/73.



O programa Escuta Ativa dos Povos Indígenas

está, atualmente, institucionalizado no TJMA, e

já atendeu mais de 1.000indígenas.

O programa visa, principalmente, aproximar o

Poder Judiciário Estadual do indígena,

desburocratizar o acesso a documentação

básica e fazer com que o indígena “perca o

medo de ir ao fórum”, fazendo com que ele se

sinta acolhido pela Justiça.

Leila Guajajara

Indígena




